ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 29 DE ABRIL DE 2008

Aos vinte e nove dias de abril de 2008, reuniram-se em Assembléia Geral Ordinária, os Servidores do Poder Judiciário, conforme lista de presença avulsa, para deliberar sobre: Pauta : 1. Informes; 2. Prestação de contas referente ao ano de 2007; 3. Discussão da desfiliação à CUT; 4. IPREV; 5. Data Base – Pauta e mobilização; 6. Autorização para ingresso de ações judiciais; 7. Precatório; 8. Encaminhamentos. Presidida pelo Sr. Alessandro Jorge Pickcius, Presidente do SINJUSC, foi proposta a inversão da pauta, iniciando pela apresentação das contas do exercício de 2007 pelo Conselheiro Lauro Ramme. Em votação, foram aprovados por maioria, com duas abstenções e nenhum voto contrário. Em seguida, o Diretor Volnei Rosalen passou a explanar acerca da participação do SINJSUC na CUT, com o intuito de abrir a discussão acerca da desfiliação da entidade e a filiação em outra Central Sindical. Das manifestações ocorridas houve unanimidade quanto à abertura de discussão com a categoria e algumas indicações quanto à desfiliação nesta data. Aprovada a desfiliação da CUT e abertura de discussão com as Centrais Sindicais, por maioria, com três abstenções e nenhum voto contrário. Em face de audiência com os representantes do TJ, previamente agendada para a manhã de hoje e na data de ontem alterada para as 14h30min horas, uma comissão composta pelo Presidente do SINJUSC e outros quatro dirigentes retirou-se da plenária e dirigiu-se ao Tribunal de Justiça. O próximo assunto em pauta: IPREV. O Diretor Volnei contextualizou o projeto, resumidamente, fazendo um apanhado de como foi a participação dos Servidores e dos Sindicatos nas Audiências Públicas promovidas pela Assembléia Legislativa em várias regiões do Estado. Nas manifestações dos Servidores surgiram propostas de atuação nas bases eleitorais dos deputados, com outros Sindicatos e utilizando todos os meios de comunicação disponíveis nas regiões. Para encaminhar a proposta, neste momento, a direção propõe que se mantenha a continuidade da mobilização junto com os demais Sindicatos, na posição de retirada do projeto da pauta da ALESC e discussão com todos os entes envolvidos e a chamada de uma nova assembléia para continuação do debate. As propostas foram aprovadas por unanimidade. Passou-se a discussão dos itens que compõe a pauta da data-base. PEC 190: Com a criação do Comando Nacional de Mobilização dos Trabalhadores do Poder Judiciário, precisa-se da aprovação da plenária para participar do comando e da participação dessas atividades. Aprovada por unanimidade. A integração do SINJUSC ao comando também foi aprovada por unanimidade. Aprovado por unanimidade o indicativo para participar da Jornada Nacional de Lutas pela aprovação da PEC 190. Invertendo a pauta, passou-se a autorização para ingresso de ações judiciais, sendo autorizado, por maioria, o ingresso de ação de cobrança e reconhecimento da gratificação de nível superior, com uma abstenção. INFORMES: Ação da URV: Possibilidade de encaminhar requerimento ao CNJ, em face dos diferentes entendimentos dos diversos Tribunais. Retornando à discussão da pauta, após leitura e discussão, a mesma foi aprovada em bloco. Com os seguintes itens: 1- Recuperação das perdas salariais do período janeiro de 2005 a janeiro de 2008, pelo INPC, no percentual de 14, 35%, mais ganho real de 2%, totalizando um reajuste de 16,35%. 2- Redução da jornada de trabalho para 6 horas, com ampliação do horário de atendimento ao público. 3- Liberação de 05(cinco) dirigentes sindicais, através de acordo negocial, além dos três assegurados por lei. 4- Concurso público para provimento de todos os cargos no Judiciário. 5- Substituição dos atuais cargos de DASI-3, de livre nomeação e exoneração, existentes no TJ e nas Comarcas, por cargos de provimento efetivo, analista jurídico, abrindo-se o respectivo concurso público. 6- Estabelecer a proporcionalidade entre a menor e a maior remuneração no Judiciário, tendo como teto o subsídio dos desembargadores e piso o salário inicial da tabela prevista na LC 90/93.
7- Fixação do número de servidores para cada vara ou comarca, relacionado-o à densidade populacional e demanda. 8- No tocante ao pessoal terceirizados, estagiários, bolsistas e “voluntários”: 8.1. Suspensão imediata de editais de contratação e reversão dos contratos ainda vigentes para contratação de serviços terceirizados para realização de atividade fim: digitadores e atendimento ao público. 8.2. Cumprimento do preceito constitucional que proíbe a prestação de serviço gratuito ao Estado. 8.3. Fixação de limite de 10% para o número de estagiários em relação ao número de servidores do quadro efetivo; e cumprimento das normas federais em relação ao estágio curricular. 8.4. Fixação de limite máximo de 10% de trabalhadores terceirizados em relação ao quadro efetivo. Nesse caso, o limite deve valer apenas para atividades de limpeza, conservação e vigilância. 8.5. Cumprimento da lei no que se refere ao limite de 10% de bolsistas, por local de trabalho. 9- Pagamento das perdas da conversão da moeda em URV, no percentual de 11,98%. 10- Unificar valores de FGs (funções gratificadas) ou gratificações previstas na LC 90/93 (Plano de Cargos e Salários), em torno de dois únicos patamares – FG2 e FG3.11- Unificar em 20% o percentual de gratificação para o servidor com diploma de nível superior ocupante de cargo de nível médio, conforme decisão no processo 2005.008913-5. Fazer o mesmo em relação à promoção por aperfeiçoamento – art. 26 da LC 90/93. 12- Corrigir a situação das disfunções, unificando os grupos ocupacionais SDV (serviços diversos) e SAU (serviços auxiliares), criando um grupo ocupacional EQV(extinto quando vagar), e uma tabela salarial própria, ampliando as atribuições aos ocupantes de cargos desses grupos, conforme proposta já apresentada pelo SINJUSC. 13- Incorporar integralmente, em valor nominal, o abono de R$ 100,00, criado pela Lei 12.686/03. 14- Incorporar integralmente, em valor nominal, o auxílio-alimentação de R$ 600,00. 15- Transformar os cargos de oficial de justiça em cargos de nível superior, conforme a Resolução 48 do CNJ. 16- Estabelecimento, de forma negociada, de uma política de prevenção ao adoecimento dos trabalhadores. 17- Constituir um grupo de trabalho paritário, com representação da Administração e do SINJUSC, com prazo de duração de 30 (trinta) dias, para negociação da presente pauta. Com o retorno da comissão sindical que este em reunião com os representantes da administração, esses chegaram a afirmar explicitamente que “não estavam autorizados a falar ou negociar o percentual” com os servidores. A reunião havia sido marcada para discussão do percentual de reajuste da data-base, mas nenhuma proposta foi apresentada. Em outras palavras, expressaram uma postura de não diálogo e de desrespeito à pauta da categoria, que propõem tratar burocraticamente, “através de ofícios”. Por fim, informaram que o assunto da data-base foi pautado pelo presidente do TJ para discussão no Pleno do Tribunal, no próximo dia 07 de maio. Uma nítida manobra para tentar uma impor uma decisão sem discutir com a categoria. Participaram da reunião o presidente do Sinjusc Alessandro Pickcius, a diretora de finanças Valfrida de Oliveira, Lauro Rammé do conselho fiscal, Inácio Fincatto e Mirta Walbrink do conselho deliberativo e os representantes do Tribunal de Justiça, o chefe de gabinete da Presidência Christiano de Oliveira Carioni, a diretora geral administrativa Suzete Opilhar, o diretor de recursos humanos Afonso Hoeltgebaum Filho, o coordenador da Asplan Ivan Bertoldi, o assessor técnico de finanças Ricardo Lentz e a assessora jurídica Cristina Rudolfo. Foi relatado o ocorrido e lido o documento composto na reunião. O sentimento de indignação tomou conta da plenária. Para encaminhar: mobilizar nos locais de trabalho, compor um documento para ser entregue aos desembargadores manifestando nossa insatisfação e lotar o pleno na sessão do dia 07. A proposta foi aprovada por unanimidade. Para encerrar, o Diretor Luiz do Nascimento Carvalho repassou os informes sobre os precatórios, salientando a varredura realizada nos 25 volumes, onde foram constatadas algumas divergências. O SINJUSC entrará em contato com os Servidores que estão na lista. Será encaminhado a todas as comarcas um abaixo-assinado acerca da redução da jornada de trabalho. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a assembléia e lavrada a presente ata que vai assinada pelo presidente do Sinjusc, Alessandro Jorge Pickcius, e à qual se anexa à lista de presença.

